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	PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIOBEIRAS

DECLARAÇÃO DE BENS PARA FINS DE POSSE EM CARGO PÚBLICO


	QUALIFICAÇÃO

	NOME
	

	NACIONALIDADE
	

	ESTADO CIVIL
	

	CPF
	

	RG/EMISSOR
	

	ENDEREÇO
	

	MUNICÍPIO
	

	FONE
	


	DECLARAÇÃO

	DECLARO, sob pena de responder civil e administrativamente para fins de posse em cargo público perante o Executivo Municipal de Taiobeiras (MG), consoante o disposto no art. 13, § 1º a 4º da lei federal nº 8429, de 02/06/92 e do Decreto federal nº 5.483, de 30/06/05 c/c os arts. 13A e 13B da lei municipal nº 719, 12/07/93.
( Não possuir bens e valores;

( Possuir os bens e valores relacionado(s) abaixo; 

( Possuir bens e/ou valores, conforme Declaração em anexo: 



	NOTA: Preencher por completo ()a opção escolhida, inutilizando as demais com traço diagonal().

	DESCRIÇÃO DO BEM E/OU VALOR
	VALOR ESTIMADO
	QUITADO? (SIM OU NÃO)
	TITULAR*

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


* Cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante
_______________________, ___ de ____________ de ______.

______________________________________

Assinatura

	DESCRIÇÃO DO BEM E/OU VALOR
	VALOR ESTIMADO
	QUITADO? (SIM OU NÃO)
	TITULAR*

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	* Cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante
Extrato da Lei nº 719, de 12/07/93


Art. 13A. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente. 


§ 1° A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência eco-nômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico. 


§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar o exer-cício do mandato, cargo, emprego ou função. 


§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de outras sanções cabí-veis, o agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa. 


§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à Dele-gacia da Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natu-reza, com as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no caput e no § 2° deste artigo. 


Art. 13B. Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoria-mente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investi-dura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta e/ou indireta municipais, assim entendidas as Autarquias, as Fundações, as Empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista do Município, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual. 


OBS: As informações mencionadas acima deverão ser comprovadas mediante documentação especifica.
